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PROJETO DE

"Dispões sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para 
Capeia do Socorro, através do sistema de baisa às margens da 

Represa do Guarapiranga".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: c

t

Árt 1° Fica criada e implantada a Travessia M 'Boi Mirim - C^ieia do Socorro, através do sistema de balsa 
as margens da Represa do Guarapiranga.

t
Art. 2° É um sistema de embarcações do tipo balsa que fóz o transporte de pessoas e veículos entre as 

regiões de M'Boi Mirim e Capela do Socorro, na cidade de São Paulo.

Parágrafo único: O trajeto será feito por endiarcações com capacidade para veículos de passeio e 
transporte coletivo. •

Art. 3° Terão prioridades no acesso a embarcação os ônibus, lotações, ambulâncias, corpo de bombeiros, 
polícia civil, militar e guarda civil metropolitana.

I '

Art. 4° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.

Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentária próprias, 
suplementadas se necessário.

t

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
-

Às Comissões competentes.

í 
j.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: www.jairtattQ.com.br / E-mail: jairtatto@camara.sp,gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO*
Gabinete do Vereador Jair Tatto^d J nc cv . , ,
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Justificativa!

/

A proposta para a criação e implantação da Travessia de M'Boi Mirim para a Capela do Socorro 

é necessária, pois são aproximadamente 10 km entre as duas regiões que se percorridos em 

horário de "pico", podem chegar até 90 minutos. Leyando em consideração que o trânsito 

congestionado implica em prejuízos de saúde, financeiros e ambiental.

A travessia por balsa se mostrou a forma mais apropriada de ligação entre a região de M'Boi 

Mirim e Capela do Socorro, visto que a construção de uma ponte é inviável. Além disso, o 

trajeto terrestre, pela Avenida M’Boi Mirim, Ponte do Socorro e Avenida Robert Kennedy entre 

as duas regiões é de 10,4 km e dura aproximadamente 60 minutos.

Essa travessia por balsa, é uma alternativa de transporte público,seguro, rápido, com fluxo' 

constante e regular,conforme temos-como exemplo a região da Ilha do Bororé, no distrito do 

Grajaú.

/

V

»

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396^11 Fax (11) 3396-3981/

Site: v.'-. . .-, .;airta!;ío.ron.b.~! E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br

L

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

AN
IE

L 
AI

DA
R 

DA
 R

O
SA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

63
47

1.

autuado por Daniel Aidar da Rosa em 01/02/2021 14:34:36.

 fls. 76

mailto:jairtatto@camara.sp.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°...........6.3.

do processo n”............. 01 -136...............de 20......... 13.........   2r..ir:.l... .1........1..y..3..... (a)...........................&..........

Adehna Cicone
Assistente Parlamentar

Registro í 00.406

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE: 26 MAR 2013
C'''(‘Ca- JG '£í-(7L.,

V/irqy^i^ S.. 

PRESIDENTE

cuyomHO ôe schjza

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Solange inoneTJos Santos
Supervisora de SGP.22

RE<EBW liíiPRCK:Uí^X)f?iAOÂCÀí‘Z\--,A^RJNlC>PALDE SÃO RAUt.O 

SETOR DE PESQWSA E ASSESSORtA DE AN/íLíSE PHéW> DAS PROPOSITUP,.\Í
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0136/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site WWW.prefeitura.SP.qov.br/leqislação , a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do 
tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional, e dá outras providências;

- Decreto Federal n° 2.596, de 18 de maio de 1998, que regulamenta a Lei Federal n° 
9.537/97;

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo (especialmente art. 6° - transportes) 

- Lei Municipal n° 15.094, de 4 de janeiro de 2010, que institui a criação da rota ciclo 
turística “Márcia Prado” na região entre o Grajaú e a Ilha do Bororé, no Município de 
São Paulo;

- PL 0779/2003, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a criação dos 
condomínios de barreira ecológica nas áreas confrontantes da represa Guarapiranga 
com o Parque Ecológico;

- PR 0008/2007 do Vereador Goulart, que dispõe sobre a Frente Parlamentar em 
Defesa das Represas Guarapiranga e Billings;

- PL 0054/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre a criação e 
implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário, nas bacias dos rios e 
represas do Município de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 03.

São Paulo, 05 de abril de 2013.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marc ãTKo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.aov.br 
PL0136-13 pesquisa
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L9537

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.537, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997.

Regulamento
Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em 
águas sob jurisdição nacional e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1° A segurança da navegação, nas águas sob jurisdição nacional, rege-se por esta Lei.

§ 1° As embarcações brasileiras, exceto as de guerra, os tripulantes, os profissionais não-tripulantes e 
os passageiros nelas embarcados, ainda que fora das águas sob jurisdição nacional, continuam sujeitos ao 
previsto nesta Lei, respeitada, em águas estrangeiras, a soberania do Estado costeiro.

§ 2° As embarcações estrangeiras e as aeronaves na superfície das águas sob jurisdição nacional estão 
sujeitas, no que couber, ao previsto nesta Lei.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, ficam estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

I - Amador - todo aquele com habilitação certificada pela autoridade marítima para operar embarcações 
de esporte e recreio, em caráter não-profissional;

II - Aquaviário - todo aquele com habilitação certificada pela autoridade marítima para operar 
embarcações em caráter profissional;

III - Armador - pessoa física ou jurídica que, em seu nome e sob sua responsabilidade, apresta a 
embarcação com fins comerciais, pondo-a ou não a navegar por sua conta;

IV - Comandante (também denominado Mestre, Arrais ou Patrão) - tripulante responsável pela operação 
e manutenção de embarcação, em condições de segurança, extensivas á carga, aos tripulantes e ás demais 
pessoas a bordo;

V - Embarcação - qualquer construção, inclusive as plataformas flutuantes e, quando rebocadas, as 
fixas, sujeita a inscrição na autoridade marítima e suscetível de se locomover na água, por meios próprios ou 
não, transportando pessoas ou cargas;

VI - Inscrição da embarcação - cadastramento na autoridade marítima, com atribuição do nome e do 
número de inscrição e expedição do respectivo documento de inscrição;

VII - Inspeção Naval - atividade de cunho administrativo, que consiste na fiscalização do cumprimento 
desta Lei, das normas e regulamentos dela decorrentes, e dos atos e resoluções internacionais ratificados 
pelo Brasil, no que se refere exclusivamente à salvaguarda da vida humana e á segurança da navegação, no 
mar aberto e em hidrovias interiores, e á prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, 
plataformas fixas ou suas instalações de apoio;

VIII - Instalação de apoio - instalação ou equipamento, localizado nas águas, de apoio à execução das 
atividades nas plataformas ou terminais de movimentação de cargas;

IX - Lotação - quantidade máxima de pessoas autorizadas a embarcar;
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L9537

I 5 . 1

ASessai
X - Margens das águas - as bordas dos terrenos onde as águas tocam, em regime de cheia norm 

transbordar ou de preamar de sizígia;

XI - Navegação em mar aberto - a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas;

XII - Navegação Interior - a realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, canais, 
lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas abrigadas;

XIII - Passageiro - todo aquele que, não fazendo parte da tripulação nem sendo profissional não- 
tripulante prestando serviço profissional a bordo, é transportado pela embarcação;

XIV - Plataforma - instalação ou estrutura, fixa ou flutuante, destinada às atividades direta ou 
indiretamente relacionadas com a pesquisa, exploração e explotação dos recursos oriundos do leito das 
águas interiores e seu subsolo ou do mar, inclusive da plataforma continental e seu subsolo;
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

rf. r..»

DECRETO N° 2.596, DE 18 DE MAIO DE 1998.

Regulamenta a Lei n° 9.537, de 11 de dezembro de 
1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego 
aquaviário em águas sob jurisdição nacional.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL , no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 40, 
da Lei n° 9.537, de 11 de dezembro de 1997,

DECRETA:

Art . 1° Fica aprovado na forma do Anexo a este Decreto o Regulamento de Segurança do Tráfego 
Aquaviário em Águas sob Jurisdição Nacional.

Art. 2° O Regulamento de que trata este Decreto entra em vigor em 9 de junho de 1998.

Art. 3“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Ficam revogados a partir de 9 de junho de 1998, os Decretos n° 87.648, de 24 de setembro de 
1982, n° 87.891, de 3 de dezembro de 1982, n° 97.026, de 1° de novembro de 1988, n° 511, de 27 de abril de 
1992, e n° 2.117. de 9 de janeiro de 1997.

Brasília, 18 de maio de 1998; 177° da Independência e 110° da República.

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES
Mauro César Rodrigues Pereira 
Eiiseu Padilha
Raimundo Brito
Gustavo Krause

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.5.1998

REGULAMENTO DE SEGURANÇA DO TRÁFEGO AQUAVIÁRIO EM ÁGUAS SOB JURISDIÇÃO 
NACIONAL

CAPÍTULO I 
DO PESSOAL

Art. 1° Os aquaviários constituem sos seguintes grupos:

1-1° Grupo - Marítimos: tripulantes que operam embarcações classificadas para navegação em mar 
aberto, apoio portuário e para a navegação interior nos canais, lagoas, baias, angras, enseadas e áreas 
marítimas consideradas abrigadas;

II - 2° Grupo - Fluviários: tripulantes que operam embarcações classificadas para a navegação interior 
nos lagos, rios e de apoio fluvial;

III - 3° Grupo - Pescadores: tripulantes que exercem atividades a bordo de embarcação de pesca;

IV - 4° Grupo - Mergulhadores: tripulantes ou profissionais não-tripulantes com habilitação certificada 
pela autoridade marítima para exercer atribuições diretamente ligadas à operação da embarcação e prestar 
serviços eventuais a bordo às atividades subaquáticas;
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Proc. N’

V - 5° Grupo - Práticos: aquaviários não-tripulantes que prestam serviços de praticagem .êípba
RF,

VI - 6° Grupo - Agentes de Manobra e Docagem: aquaviários não-tripulantes que manobram navios nas 
fainas em diques, estaleiros e carreiras.

Parágrafo único. Os grupos de aquaviários são constituídos pelas categorias constantes do Anexo I a 
este Regulamento.

Art. 2° Os Amadores constituem um único grupo com as categorias constantes do item II do Anexo I a 
este Regulamento.

CAPÍTULO II
DA NAVEGAÇÃO E EMBARCAÇÕES

Art. 3° A navegação, para efeito deste Regulamento, e classificada como:

I - mar aberto: a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas, podendo ser de:

a) longo curso: a realizada entre portos brasileiros e estrangeiros;

b) cabotagem: a realizada entre portos ou pontos do território brasileiro utilizando a cia marítima ou esta 
e as vias navegáveis interiores;

c) apoio marítimo: a realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações em águas territoriais 
nacionais e na Zona Econômica Exclusiva, que atuem nas atividades de pesquisa e lavra de minerais e 
hidrocarbonetos

II - Interior: a realizada em hidrovias interiores, assim considerados rios, lagos, canais, lagoas, baias, 
angras, enseadas e áreas marítimas consideradas.

Parágrafo único. A navegação realizada exclusivamente nos portos e terminais aquaviários para 
atendimento de embarcações e instalações portuárias é classificada como de apoio portuário.

Art. 4° Caberá á autoridade marítima estabelecer os requisitos para homologação de Estações de 
Manutenção de Equipamentos de Salvatagem.

Art. 5° A autoridade marítima poderá delegar competência para entidades especializadas, públicas ou 
privadas, para aprovar processos, emitir documentos, realizar vistorias e atuar em nome do Governo 
brasileiro em assuntos relativos á segurança da navegação, salvaguarda da vida humana e prevenção da 
poluição ambiental.

CAPÍTULO III
DO SERVIÇO DE PRATICAGEM

Art."6°-A-Aplieacão do previsto no inciso II do parágrafo único do art. 14 da Lei n° 9.537, de 11 de 
dezembro de 1997. observará o-seauinte:
-------- 1—o serviço de praticagem é constituído de prático, lancha de prático e atalaia;
-------- H—a remuneração do serviço de praticagern abrange o conjunto dos elementos apresentados no inciso 
I, devendo o preço ser livremente negociado entre as partes interessadas, seja pelo conjunto dos elementos 
ou para cada-etemento-serapadamente;
---------Ill ■ nos casos-exeepcionais em que não haja acordo, a autoridade marítima determinará a fixação do 
preço, garantida-a obrigatoriedade da prestação-do-servíço?

Art. 6^ O serviço de praticagem é constituído de prático, lancha de prático e atalaia. (Redação dada 
pelo Decreto n° 7.860, de 2012)

CAPÍTULO IV
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES.

SEÇÃO I
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Das Disposições Gerais
RF. 11.136

Art. 7° Constitui infração às regras do tráfego aquaviário a inobservância de qualquer preceito deste 
Regulamento, de normas complementares emitidas pela autoridade marítima e de ato ou resolução 
internacional ratificado pelo Brasil, sendo o infrator sujeito às penalidades indicadas em cada artigo.

§ 1“ É da competência do representante da autoridade marítima a prerrogativa de estabelecer o valor da 
multa e o período de suspensão do Certificado de Habilitação, respeitados os limites estipulados neste 
Regulamento.

§ 2° As infrações, para efeito de multa, estão classificadas em grupo, sendo seus valores estabelecidos 
pelo Anexo II a este Regulamento.

§ 3° Para efeito deste Regulamento o autor material da infração poderá ser:

I - 0 tripulante;

II - 0 proprietário, armador ou preposto da embarcação;

III - a pessoa física ou jurídica que construir ou alterar as características da embarcação;

IV - 0 construtor ou proprietário de obra sob, sobre ou às margens das águas;

VI - o prático;

VII - 0 agente de manobra e docagem.

Art. 8“ A penalidade de suspensão do Certificado de habilitação para as infrações previstas neste 
capítulo, somente poderá ser aplicada ao aquaviário ou amador embarcados e ao prático.

Art. 9° A infração e seu autor material serão constatados:

I - no momento em que for praticada a infração;

II - mediante apuração;

III - por inquérito administrativo.

Art. 10. A reincidência, para efeito de gradação das penalidades deste Regulamento, é a repetição da 
prática da mesma infração em um período igual ou inferior a doze messes.

Parágrafo único. A reincidência implicará, em caso de pena de multa ou suspensão do Certificado de 
Habilitação, se o próprio artigo que a impuser não estabelecer outro procedimento, na multiplicação da 
penalidade por dois, três e assim sucessivamente, conforme as repetições na prática da infração.

SEÇÃO II
Das Infrações Imputáveis aos Autores Materiais e das Penalidades

Art. 11. Conduzir embarcação ou contratar tripulantes sem habilitação para operá-la:

Penalidade: multa do Grupo E.

Art. 12. Infrações relativas à documentação de habilitação ou ao controle de saúde:

I - não possuir a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde:

Penalidade: multa do grupo D;

II - não portar a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde:
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Penalidade; multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta aiâ§p^-j j36

III - portar a documentação relativa à habilitação ou ao controle de saúde desatualizada:

Penalidade: multa do grupo A, multiplicada pelo número de faltas, ou suspensão do Certificado de 
habilitação até doze messes.

Art. 14 infrações relativas ao Rol de Equipagem ou Rol Portuário:

I - não possuir Rol de Equipagem ou rol Portuário;

Penalidade: multa do grupo D;

II - possuir Rol de Equipagem ou Rol Portuário em desacordo com o Cartão de Tripulação de 
Segurança:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias

III - não portar Rol de Equipagem ou Rol Portuário:

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias;

Art. 15. Infrações relativas à dotação de itens e equipagem de bordo:

I - apresentar-se sem a dotação regulamentar:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias;

II - apresentar com a dotação incompleta:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias ;

III - apresentar-se com item ou equipamento da dotação inoperante, em mau estado ou com prazo de 
validade vencido:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias.

Art. 16. Infrações relativas ao registro e inscrição das embarcações:

I - deixar de inscrever ou de registrar a embarcação:

Penalidade: multa do grupo D;

II - não portar documento de registro ou de inscrição da embarcação:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias.

Art. 17. Infrações relativas à identificação visual da embarcação e demais marcações no casco:

I - efetuar as marcas de borda livre em desacordo com as especificações do respectivo certificado:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias;

II - deixar de marcar mo casco as marcas de borda livre:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias;

III - deixar de marcar no casco o nove da embarcação e o porto de inscrição:
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Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias^*®^

IV - deixar de efetuar outras marcações previstas:

Penalidade: multa do grupo A ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias.

Art. 18. Infrações relativas às características das embarcações:

I - efetuar alterações ou modificações nas características da embarcação em desacordo com as 
normas:

Penalidade: multa do grupo E;

II - operar heliponto em desacordo com as normas:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias.

Art. 19. Infrações relativas aos certificados e documentos equivalentes, pertinentes à embarcação:

I - não possuir qualquer certificado ou documento equivalente exigido:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias.

II - não portar os certificados ou documentos equivalente exigido:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilidade até trinta dias;

III - certificados ou documentos equivalentes exigidos com prazo de validade vencido:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias.

Art. 20. Infrações relativas aos equipamentos e luzes de navegação:

I - sem as luzes de navegação: i

Penalidade: multa do grupo C;

II - operar luzes de navegação em desacordo com as normas:

III - apresentar-se com falta de equipamento de navegação exigido:

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias;

IV - apresentar-se com equipamento de navegação defeituoso ou inoperante:

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias;

Art. 21. Infrações relativas aos requisitos de funcionamento dos equipamentos:

I - equipamentos de comunicações inoperantes ou funcionamento dos equipamentos:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias;

II - equipamentos de combate a incêndio e de proteção contra incêndio inoperante ou funcionando 
precariamente:

Penalidade: multa do Grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias;
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III - dispositivos para embarque de prático inoperante ou funcionando precariamente:

Penalidade: multa do grupo B ou suspensão do Certificado de habilitação até trinta dias.

Art. 22. Infrações referentes às normas de transporte:

I - transportar excesso de carga ou representar-se com as linhas de carga ou marcas de borda livre 
submersas:

Penalidade: muita do grupo G ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias;

II - transportar excesso de passageiros ou exceder a lotação autorizada:

Penalidade: multa do grupo G ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias;

III - transportar carga perigosa com as normas:

Penalidade: multa do grupo F ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias;

IV - transportar carga no convés em desacordo com as normas:

Penalidade: multa do grupo F ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias;

V - descumprir qualquer outra regra prevista:

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do |Certificado de habilitação até trinta dias.

Art. 23. Infrações às normas de tráfego:

I - conduzir embarcação em estado de embriaguez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, 
quando não constituir crime previsto em lei:

Penalidade: suspensão do Certificado de habilitação até cento e vinte dias. A reincidência sujeita o 
infrator à pena de cancelamento do Certificado de Habilitação;

II - trafegar em área reservada a banhista ou exclusiva para determinado tipo de embarcação:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias;

III - deixar de contratar prático quando obrigatório:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias;

IV - descumprir regra do regulamento Internacional para Evitar Abalroamento no Mar-RIPEAM:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias;

V - causar danos a sinais náuticos:

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias.

Art. 23. Infrações às normas de tráfego:

I - conduzir embarcação em estado de embriaguez ou após uso de substância entorpecente ou tóxica, 
quando não constituir crime previsto em lei:

Penalidade: suspensão do Certificado de Habilitação até cento e vinte dias. A reincidência sujeitará o 
infrator à pena de cancelamento do Certificado de Habilitação;
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Foiha 
Proc. N

II - trafegar em área reservada a banhista ou exclusiva para determinado tipo de embarcêçl^’

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias;

III - deixar de contratar prático quando obrigatório:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias;

IV - descumprir regra do Regulamento internacional para Evitar Abalroamento no Mar-RIPEAM:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de habilitação até sessenta dias;

V - causar danos a sinais náuticos:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias;

VI - descumprir as regras regionais sobre tráfego, estabelecidos pelo representante local da autoridade 
marítima:

Penalidade: multa do grupo D ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias;

VII - velocidade superior á permitida:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias;

VIII - descumprir qualquer outra regra prevista, não especificada nos incisos anteriores:

Penalidade: multa do grupo C ou suspensão do Certificado de Habilitação até trinta dias.

Art. 24. São aplicáveis ao Comandante, em caso de descumprimento das competências estabelecidas 
no art. 8° da Lei n® 9.537, de 1997, a multa do grupo G e suspensão do Certificado de Habilitação até doze 
meses.

Art. 25. São infrações imputáveis ao Prático:

I - recusar-se à prestação do serviço de praticagem:

Penalidade: suspensão do Certificado de Habilitação até doze meses ou, em caso de reincidência, o 
cancelamento;

II - deixar de cumprir as normas da autoridade marítima sobre o Serviço de Praticagem:

Penalidade: suspensão do Certificado de habilitação até cento ê vinte dias.

Art. 26. infração às normas relativas à execução de obra sob, sobre ou ás margens das águas:

Penalidade: multa do grupo E, e demolição da obra, caso esta impeça, venha a impedir ou afete a 
segurança da navegação no local.

Art. 27. Infração às normas relativas à execução de pesquisa, dragagem ou lavra de jazida mineral sob, 
sobre ou às margens das águas:

Penalidade: multa do grupo E, e retirada da embarcação ou demolição da benfeitoria, quando a 
atividade impedir, vier a impedir ou afetar a segurança da navegação no local.

Art. 28. Infrações às normas e atos não previstos neste regulamento:

I - sobre tripulantes e tripulação de segurança:
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Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até doze mesè^í®^^^

II - sobre casco, instalações, equipamentos, pintura è conservação da embarcação. Inclusive sobre 
funcionamento e requisitos operacionais dos dispositivos, equipamentos e máquinas de bordo:

Penalidade: multa do grupo E ou suspensão do Certificado de Habilitação até sessenta dias.

CAPÍTULO V
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Art. 29. As medidas administrativas serão aplicadas pelo representante da autoridade marítima, por 
meio de comunicação formal, ao autor material.

Parágrafo único. Em situação de emergência e para preservar a salvaguarda da vida humana ou a 
segurança da navegação, a medida será aplicada liminarmente, devendo a comunicação formal ser 
encaminhada posteriormente.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30. A autoridade marítima ouvirá o ministério dos Transportes quando do estabelecimento de 
normas e procedimento de segurança que possam ter repercussão nos aspectos econômicos e operacionais 
do transporte marítimo.

Art. 31. Os casos omissos ou não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela autoridade 
marítima.
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 
Proc. N

1/1

câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14933

Total de referências : 1

Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es): 
Regulamentação:

LEI N° 14.933 05/06/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto de Lei N” 530/2008 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto n° 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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AlôSsaseísrDs*
RF.Vt.Víí'

jci

LEI N° 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei 0° 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. 1°. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público;

11

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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TÍTULO III

META

Art. 5°. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subsequentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Transportes

Art. 6°. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:
(

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

da
d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso 
centro expandido da cidade;

de
ao

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra- 
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadores e mitigadoras.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : 
Pesquisa: 15094 

Total de referências : i

p.F. 11,136

1/1

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação:

Título: LEI NO 15.094 04/01/2010 fver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui a criação da rota ciclo-turística "Márcia Prado" na região entre o Grajáu e Ilha 
do Bororé, passando pela A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia, no 
Município de São Paulo.
Projeto de Lei N® 256/2009 fver documento)
Chico Macena
Decreto n® 51.622/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA_, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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LEI NO 15.094, DE 4 DE JANEIRO DE 2010
(Projeto de Lei n® 256/09, do Vereador Chico Macena - PT)
Institui a criação da rota ciclo-turistica "Marcia Prado" na região entre o Grajaú e Ilha 
do Bororé, passando pela A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia, no 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei;
Art. 1° Fica instituída a rota de ciclo-turismo "Márcia Prado", consistente em roteiro 
turístico ciclo-viário entre o Bairro do Grajaú e Ilha do Bororé, passando pela região da 
A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé-Colônia.
Art. 20 (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 3° A rota de ciclo-turismo "Márcia Prado" deverá ser objeto de apreciação e 
aprovação pelo Conselho Gestor da A.P.A. - Área de Proteção Ambiental Bororé- 
Colônia, conforme determinação da Lei n® 14.162/06.
Art. 4° A rota de ciclo-turismo "Márcia Prado" deve ser inserida no calendário oficial de 
eventos turísticos, esportivos e de lazer do município e contribuir para promover e 
divulgar o desenvolvimento turístico, cultural, ecológico, econômico, social e 
sustentável da região.
Art. 5° A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2010, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1

PROJETO DE LEI 01-0779/2003, do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
"Dispõe sobre a criação dos condomínios de barreira ecológica nas áreas confrontantes 
da represa Guarapiranga com o Parque Ecológico do mesmo nome nesta Capital.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - A Prefeitura Municipal de São Paulo cria os condomínios de barreira ecológica 
no bairro denominado PARQUE DO LAGO, área da Subprefeitura de Santo Amaro;
Art. 2° - Os condomínios de barreira ecológica serão constituídos por proprietários de 
imóveis confrontantes com o parque estadual denominado PARQUE ECOLÓGICO 
REPRESA GUARAPIRANGA, zona Sul de São Paulo, em comum acordo com a Prefeitura 
Municipal de São Paulo;
Art. 3° - A Prefeitura Municipal de São Paulo contratará especializado em segurança, 
bem como os equipamentos necessários para vigilância;
Art. 4° - Caberá aos proprietários dos imóveis confrontantes com o parque estadual da 
represa Guarapiranga, através de associação de moradores ou entidade congênere 
legalmente constituída, colaborar na preservação da fauna, flora, manutenção, limpeza 
e segurança ambiental da área compreendida entre a represa propriamente dita e os 
núcleos habitacionais em seu entorno; Art. 5° - Os agentes municipais de segurança 
obedecerão às diretrizes gerenciais e administrativas do PARQUE DO LAGO:
Art. 6° - A Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente deverá regulamentar esta 
lei no prazo de 120 dias a partir de sua promulgação.
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, novembro de 2003 Às Comissões competentes."

P10779-2003
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0008/2007 do Vereador Goulart (PMDB)
"Dispõe sobre a Frente Parlamentar em Defesa das Represas Guarapiranga e 

Billings .
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:
Art. 1° Fica criada a Frente Parlamentar em Defesa das Represas Guarapiranga e 

Billings, com o objetivo de fomentar discussões extraindo de seus encontros e das 
reuniões de seus grupos de trabalho soluções práticas e aplicáveis para as 
multiplicidades de contextos sociais, ambientais e econômicos da região que atinge.

Art.2° As competências e o funcionamento da Frente Parlamentar de que trata o 
artigo 1° serão definidos em regimento próprio.

Art. 3° A Frente Parlamentar será composta por vereadores da Câmara Municipal 
de São Paulo que a ela aderirem.

Art. 4° A Frente Parlamentar será dirigida por um Coordenador 
coordenador.

Art. 5° Fica assegurada a participação da sociedade em todos 
Frente que utilizará todas as formas de publicidade

e um sub-

os eventos 
para a sua

relatórios das atividades da Frente, com sumário das conclusões de 
reuniões, simpósios, debates, seminários, visitas de campo ou

realizados pela 
comunicação.

Art. 6° Os 
cada uma das 
encontros, serão publicados pela Câmara Municipal de São Paulo e providenciadas
edições de separates em número suficientes para atender a demanda dos setores 
interessados.

Art. 7° As atividades da Frente farão parte integrante do sitio na Câmara 
Municipal de São Paulo na rede internacional de comunicações por computadores 
(Internet).

Art. 8° As despesas decorrentes desta resolução correrão por conta de dotações 
próprias consignadas no Orçamento.

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em abril de 2007. Às Comissões competentes.

pr0008-2007.doc
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PUBLICADO DOC 01/03/2013, PÁG 304

PROJETO DE LEI 01-00054/2013 do Vereador Ricardo Nunes (PMDB) 
"Dispõe sobre a criação e a implantação do Sistema de Transporte Público 
Hidroviário STPHSP, nas bacias dos rios e represas do Município de São Paulo, e dá 
outras providências.
Art. 1° Fica criado o Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, para 
atender a demanda crescente da população nas suas necessidades de 
deslocamento para o trabalho, o lazer, para a melhoria do transporte e para o 
desenvolvimento de mobilidade sustentável na cidade.
§ 1° O transporte hidroviário criado no "caput" deste artigo utilizará embarcações 
do tipo anfíbio, "hover craft" ou aerobarco (que se deslocam tanto na água quanto 
no solo), com conforto aos usuários e grande redução do tempo de deslocamento 
nos pontos atendidos.
§ 2° Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo se faz necessário a 
utilização de embarcações do tipo anfíbio devido as barreiras a serem transpostas 
no curso dos rios da cidade de São Paulo.
Art. 2° O Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São 
Paulo será formado por:
I. Rede fluvial composta pelos leitos navegáveis das bacias das represas e rios da 
cidade;
II. Locais específicos para embarque e desembarque.
Art. 3° O Sistema de Transporte Público Hidroviário- STPHSP, do Município de São 
Paulo deverá:
I. Articular o transporte por embarcações com o Sistema Integrado de Transporte 
de Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência, 
conforto e rapidez para o usuário;
II. Ser implantado na área composta pelos leitos navegáveis das represas e dos 
rios da cidade de São Paulo, de modo articulado com os terminais de ônibus e as 
estações do Metrô.
Art. 4° Todo o sistema de que trata esta Lei terá natureza complementar e 
integrada à Rede Municipal de Transportes e ao sistema viário da cidade.
Art. 5° São objetivos da implantação do Sistema de Transporte Público Hidroviário 
STPHSP do Município de São Paulo:
I. propiciar ao usuário uma opção de meio de transporte alternativo seguro, 
econômico, rápido, confortável, de fluxo constante e regular;
II. melhorar o acesso de veículos particulares de passeio e transporte leve às 
regiões da cidade, melhorando a circulação e o estacionamento no local, pela oferta 
de um meio de transporte alternativo mais rápido e mais seguro;
III. disciplinar o ambiente urbano e melhorar a paisagem e o meio ambiente;
Art. 6° A implantação e operação do transporte hidroviário poderá ser construído e 
operado diretamente pelo Poder Público ou pela iniciativa privada, isentando a 
rpunicipalidade de qualquer ônus financeiro, exigindo a prévia aprovação pelo 
Órgão Executivo Municipal competente, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. Este Sistema terá como fontes básicas de receita a tarifa.
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em Ó&/Oyí^ às

Gabriel BÍ^^ÍRÍMIfe

Técnico Administrativo

\o e Veraador /Á Nobre Vbreadora

êLd-

Em

Constituição, Justiça®

■ 0 /3

residente
Obá. O prazo cfara manifestação é de 8 dtes, 
nos termos do § 3° do artigo 63 do RJ.

Documsr

. I

,00618 dsta

i7
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João Carlos Eías Chaves
Técnico Ad/iinistrativo 
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16- 00571/2013

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pI0136-13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA EPARECER N°

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0136/13

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que visa criar e implantar 

a Travessia M’Boi Mirim para Capela do Socorro, por meio do sistema de balsa âs margens 

da Represa do Guarapiranga.

Segundo a justificativa, o objetivo da presente proposta é melhorar o trânsito local.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que 

elaborada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 

demonstrado.

No que tange ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei 

Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que, 

embora a Carta Magna reserve privativamente â União a iniciativa de leis sobre trânsito e 

transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência 

para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 

30, I e V).

Como ensina Hely Lopes Meirelles, “a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o 

transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 

Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Especial 

atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e pedestres, nas vias e 

logradouros públicos. A primeira preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas
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de circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, os 

pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, além das normas gerais contidas no 

Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, o Município pode estabelecer 

condições particulares para cada rua ou zona, atendendo ás peculiaridades locais e ao 

perigo que oferece á coletividade {In "Direito Muncipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6® ed., 

págs. 319/320 ê 363).

Ademais, o Código Nacional de Trânsito (Lei n. 9.503/97), em seu art. 24, II e XVI, 

determina a competência do Município para “planejar, projetar, regulamentar e operar o 

trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da 

circulação e segurança dos ciclistas", bem como para “planejar e implantar medidas para 

redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a 

emissão global de poluentes”.

Importa destacar, ainda, que o projeto está amparado no artigo 179, I, da Lei Orgânica do 

Município, 0 qual determina que compete ao Município organizar o trânsito no âmbito de seu 

território.

Por derradeiro, há que se ter em mente que o transporte pelo sistema de balsa, ao aliviar os 

congestionamentos, traria um benefício ambiental, aliviando a poluição gerada pelos 

veículos terrestres.

A esse respeito, cumpre salientar o disposto pelo artigo 23, VI, da Constituição Federal, o 

qual determina ser ‘'competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”.

A Lei Orgânica Municipal, em seus artigos 7° e 181, reitera o compromisso do Município 

com a proteção ao meio ambiente.

Verifica-se, assim, que a propositura em análise está em consonância com os mandamentos 

constitucionais e legais.
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Destaque-se, ainda, que, estando o projeto em análise relacionado com a política municipal 

de meio ambiente, é necessária á realização de duas audiências públicas, nos termos do 

art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município.

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 

termos do art. 40, § 3°, XII, da Lei Orgânica do Município.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

ALESSANDRO GUE

LAER

NDRA TAD

EDUARDO TUMA
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FL. N° 27 I
Proc. n^On-136-2013
Leonardo 4 Pedrazzoli
RF:11.372 \ -S

PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA.
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
DATA: 26 DE JUNHO DE 2013

OBSERVAÇÕES:
• Orador não identificado
. Manifestação fora do microfone

13717
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião: 13717 data: 26/06/2013

FL. N®28 .
Proc. n® 011-136-2013
Leonardo A. Pedrazzoli
RF;11372 U

-v

o SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 10® audiência pública do ano de 2013.
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo, "dispõe sobre a criação e organização de viveiros de plantas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
Seguinte, PL 641/09, do Vereador Goulart, “cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão, “dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no exercício de 2010, e dá outras providências".
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 276/12, Vereador Donato, "estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá 
outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 277/12, Vereador José Américo, "dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 
desde o primeiro quarteirão, na altura do 51, até a Simão Álvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia, 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wizard; Rua Harmonia, do número 203 ao 359; Girassol, números 227 ao 
409; Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende três ruas - Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 393/12, Vereador David Soares, "inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e fixa outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 481/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a criação do Cartão de Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 488/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma, "dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 76/13, Vereador Aurélio Nomura, "dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis, para a 
descontaminação de áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 77/13, Vereadora Edir Sales, “dispõe sobre normas de segurança para a utilização de piscina em instituições de ensino, 
academias, escolas de natação e assemelhados, e fixa outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, “dispõe sobre a criação de abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 135/13, Vereador Jair Tatto, "estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais, 
de acordo com o Plano Diretor da Cidade”.
Alguém inscrito? (Pausa)

'—PL 136/13, Vereador Jair Tatto, "dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M’Boi Mirim para Capela do Socorro, através 
do sistema de balsa às margens da Represa de Guarapiranga".
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 137/13, Vereador Jair Tatto, "autoriza a criação e implantação de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 
cidade de São Paulo com outros municípios”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, "altera a redação da alínea a, do inciso I, do artigo 2°, da Lei 15.150/10, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências”.
Alguém inscrito? (Pausa)
PL 216/13, Vereador Goulart, "acrescenta o artigo 8° à Lei 10.199/86, e dá outras providências”.
Aqui temos dois inscritos.
Tem a palavra o Sr. Tacone.
O SR. TACONE - Bom dia a todos.
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto.
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tanques e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de combustível.
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se. Quer dizer, quando você faz a construção ou a reforma, de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o alvará de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações.
Quero citar que as instalações básicas são as linhas, ou seja, os encanamentos são todos de mangueira flexível, PEAD, de alta 
resistência, conectados com eletrosolda e parades grossas. São normas internacionalmente utilizadas.
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões internas.
Se houve qualquer problema, há um sensor que faz um monitoramento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se tiver 
uma gota de água, esse sensor dispara e avisa a existência de vazamento.
Também existe, nesse mesmo sistema, além do samp, a proteção dos tanques. Todos os tanques, hoje, são os mais modernos e 
avançados do mundo. São todos de parede dupla, todos revestidos com plástico. Se houver vazamento de uma parede para outra.
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existe um monitoramento intersticial, contínuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas imediatamente.
Tem ainda o spill de descarga. É uma caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente.
Então esses são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de 
vazamento.
Além de tudo, anualmente, por lei, são efetuados e acompanhados por empresas especializadas - com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru - o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano.
São sete itens que gostaria de enumerar e que são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também, feito por engenharia 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea; o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros; uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente.
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição dos equipamentos. Isso é como se você já tivesse uma casa, tem o habite-se dela, e quando vai fazer uma reforma.
Caso contrário, já existe uma fiscalização rígida da Cetesb, do IPEM e do Contru. Daí você já faz tudo em duplicata, paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 
consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. O segundo inscrito é o Sr. Gennaro.
O SR. GENNARO - Meu nome é Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comércio Varejista de Petróleo do Estado de São Paulo. 
Estou acompanhando a Dra. Claudia, junto ao nosso Jurídico.
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo 0 material aplicado nos postos, como bem falou o Sr. Tacone, são de duração de 15 anos ou mais. São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados.
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais. E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart. 
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública.
Vamos ao PL 217/13 do Vereador Laércio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo à Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá outras providências.
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok.
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da área relativa ao CDC Modelódromo do 
Parque do Ibirapuera e dá outras providências.
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok.
Próximo é 0 PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências.
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok.
Vamos ao PL 282/13 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a concessão urbanística nas áreas do Projeto Nova Luz e dá outras providências.
Temos dois inscritos.
O SR. NABIL BONDUKI - Tem dois inscritos?
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Sim.
O SR. NABIL BONDUKI - Sr. Presidente, como o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 
projeto, hoje. Caso não houvesse nenhum inscrito, pediría para que a audiência fosse feita em outra sessão.
Mas, se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação?
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Não, não precisa.
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a presidência, pois um dos inscritos sou eu.
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto.
O SR. ANDREA MATARAZZO - Bom, com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitalização da região central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois polos de desenvolvimento 
da Cidade.
Toda aquela região chamada, hoje, Nova Luz - ex-Cracolãndia, que, infelizmente, voltou a ser Cracolãndia - está entre o Bom 
Retiro e a Santa Ifigênia, centro. Portanto, é uma área que podería, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto.
O Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, como através da concessão 
urbanística. A concessão urbanística permite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropriação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público.
Apenas o trâmite burocrático é feito pelo privado, o que é uma vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação, como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação.
No caso da concessão urbanística, quando é o privado que faz a desapropriação, o valor de avaliação é o valor minimo, é o 
patamar minimo. Ou seja, ele pode negociar para cima, pagando para cima.
A concessão urbanística é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em torno da Sala São Paulo. 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões, mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas galpões abandonados.
Acho que a eliminação, o cancelamento da concessão urbanística, que já vem como consequência do engavetamento do Projeto 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a região central da Cidade. Você continuará mantendo uma região degradada, 
que não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função de imóveis há muitos anos 
abandonados, que pertencem a espólios, que já são de outros espólios.
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões para que se reconstruísse habitação e
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comércio e revitalizasse uma região que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo: atendida por duas estações de Metrô, 
uma estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região.
É uma pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiría recuperar, não só a região central, 
mas recuperar aquela parte da região da Luz que mantém a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois polos de progresso da Cidade: Bom Retiro e Santa Ifigênia.
Muito obrigado.
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo.
O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Tem a palavra o Sr. Luiz.
O SR. LUIZ - Muito obrigado pela chance.
Nabil, parabéns. Você havia prometido para a gente, e é isso mesmo.
A gente tem de entender uma situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato. Foi feita a Lei de Concessão 
Urbanística, nesta Casa. Às 20, 21 h, antes do jogo do Brasil, foi votada a lei sem nos avisar.
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigênia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno. 
Sou Vice-Presidente da CSI e da CDL.
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita uma lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 
incentivo.
As leis, aqui, são estranhas porque são feitas... Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara e 
tudo mais. Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo.
Há duas empresas lá que estão aguardando e até agora não receberam essa lei. Acho estranho.
Quanto à concessão urbanística, essa área degradada que o Dr. Andrea estava falando agora, é a Santa Ifigênia. Foram vendidos 
lá uns apartamentos...
O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Sr. Luiz, só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigênia.
O SR. LUIZ - Mas 0 Projeto Nova Luz é a Santa Ifigênia. Não a rua. A rua não interessa, o senhor me desculpe.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - A Santa Ifigênia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso.
O SR. LUIZ - O senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigênia não vive sem o entorno.
O Police Neto esteve lá comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares, 
quantas empresas existem lá? Quatorze mil empresas.
Essa área degradada que estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente não consegue 
entender.
Talvez a visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigênia, vamos ver 
exatamente onde é essa região degradada.
Todos os imóveis ali... Oito mil reais o metro quadrado de um apartamento! Como é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 
0 metro quadrado?
Vocês vão me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei.
Parabéns, de novo, Nabil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso. Cinco mil pessoas na rua. Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras, isso. Sabe como? Povo.
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Espero que essas pessoas participem como a gente participou. 
Que venham aqui.
Fomos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência.
Agora estamos tendo uma reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa. Fazemos a 
nossa parte.
O que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá.
Obrigado, Nabil, você cumpriu a sua palavra. O Haddad cumpriu a palavra dele.
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram lá e assinaram um termo. Todos, exceto Serra e Soninha, o casal. 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigênia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar. 
Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de você.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Sra. Sueli.
A SRA. SUELI - Bom dia a todos.
Sou do Movimento Defenda São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro.
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente.
Só mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já é ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não fez. Mas isso é o menos importante.
Importante é discutir a questão de concessão urbanística que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas, agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas. Não foi feita para entregar um Centro dinâmico, como o bairro Santa Ifigênia, e 
especulação imobiliária. É disso que se trata.
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro, de roubo de terrenos para a especulação.
Sou uma ex-GV. Sou uma arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser uma ex-GV pela análise econômica feita no Projeto 
Nova Luz!
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a região está contra, a favor só estão os 
agentes imobiliários, tem tudo para ser anulado.
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que, não tenho dúvidas, deverá ser aprovado. 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever.
Acho que o senhor está cometendo um grande erro como político e como ser humano. Espero a sua revisão.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - DeIxe-me explicar para a Sra. Sueli.
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que está aí. Ele é bem localizado nas áreas, é pequeno e localizado em áreas que não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da concessão urbanística, não o projeto inteiro.
A SRA. SUELI - Desculpe-me. Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que não têm nada.
Estou à sua disposição. Conheço profundamente a região.
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Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda, para a gente rever tudo isso junto.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Com o maior prazer.
- Manifestação fora do microfone - inaudível.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Como já o assunto está morto, vale a pena sentar e rever, porque é uma região que 
merece ser recuperada. Precisa o Poder Público estar presente.
A SRA. SUELI - Requalificada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que é um 
polo pronto.
A SRA. SUELI - É um dos polos maravilhosos.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Se o Poder Público der uma pequena ajuda lá, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo.
A SRA. SUELI - Só para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack.
Pergunto ao Plenário se é jogando cimento em cima dos viciados. Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado. Se 
não, vamos falar disso aí também.
Realmente, estou à disposição.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque é uma região que gosto, me 
interesso e acho que tem um potencial maravilhoso para se transformar.
Aliás, acho heróis os comerciantes que estão lá, persistentes. Tem a Fess, que foi para lá em função do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar.
Qual é a outra empresa? (Pausa)
Puxa, a Feas fez um investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar.
O Vereador José Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Cumprimento o Vereador Nabil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate.
Quero fazer uma reflexão que remonta ao começo dos anos 2000.
A concessão urbanística não é uma novidade desta ou daquela gestão. Ela está no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara: "O 
Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio, a realização de obras urbanísticas e de reurbanização de região da Cidade, inclusive loteamento, reloteamento, 
demolição, construção, incorporação de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico”.
Então a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas, sim, dialogar. Me parece que um ruído entre lei e a 
aplicação dela.
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, como está escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua revogação.
Então se tínhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad.
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa é clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Está na lei.
Portanto, estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro.
Quero concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislativos, quantos os Executivos. Mas, não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000, quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística. Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo.
E mais do que isso: se a lei define a manutenção do emprego, se a lei define as ZEls - a maior discussão, à época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mantidas e foi criado um conselho paritário, uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua formação. Mas esse é um problema da GV e da Administração que não soube 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da lei. Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário. Se você ler 
a lei verá se é ou não é. Leia a lei. Vereador Nabil Bonduki.
Veja se a lei não estabelece essa questão do incentivo à produção local, econômica, reconhecida desde o princípio.
O maior conflito que vi na região eram proprietários que não queriam as ZEls. Não era manutenção de emprego. O que mais se 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra lá, não queriam que fossem ZEls. O projeto garantiu que se mantivessem as ZEls. 
A contragosto de muitos proprietários, é verdade.
Muitos proprietários queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais. Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso, com a revogação, que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são as leis que vão 
estabelecer o zoneamento.
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E aí saberemos onde está a verdadeira roubalheira? Ou onde está o mal 
feito? Onde, de fato, está o real especulador? São questões que têm de ser ditas, exatamente para amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nós passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região para aqueles que são os seus detentores atuais, 
imaginando que o Centro de São Paulo não serve à Cidade e ao Pais, mas serve àqueles que deve servir sempre.
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que não estão vinculados a essa Casa.
Se 0 consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui 
aprovada. Caso contrário, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação.
Tem questões objetivas da ação do legislador, intimamente ligadas ao limite que o Parlamento tem. Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor é. O que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão àquele território.
O SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) - Obrigado Vereador José Police Neto.
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que é uma oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade. Pena que não temos tantas pessoas da região. Por isso, 
inclusive, minha intenção original propor até o adiamento da audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas.
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 
pouco mais de antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com várias outras, para poder fazer um debate mais
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aprofundado.
Vereador José Police Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei não tenha aspectos positivos.
A questão colocada é que são duas leis; uma, a 14.917 - se não me engano - que regulamenta a concessão urbanística, que não 
está sendo revogada; e tem 14.918 que está sendo revogada e que é específica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais mérito 
que, eventualmente, possa ter - e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não só desméritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensoria Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. NABIL BONDUKI - Está. Está travada exatamente por conta de uma contestação sobre a possibilidade de transferência 
para particulares o direito de desapropriação.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. NABIL BONDUKI - Não importa. Não estou dizendo que isso, necessariamente, não possa ser feito.
Quero deixar claro que não sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanística, mas quando debatemos, aqui, na Câmara - e 
eu não era Vereador, mas vim debater - o que coloqueí: uma concessão urbanística de uma região específica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que será feito. Se não, o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanístico, sem que seja definido claramente o que será feito.
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Água Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito.
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos - que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 
significar uma intervenção pública ou privada - sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feito. E, em função de 
saber o que vai ser feito, se aprove.
Então é nesse sentido que propus a revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a região.
O Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem críticas à maneira como o projeto foi encaminhado. 
Então, acho que temos condição, agora, de zerar isso. A revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a questão do plano de 
urbanização da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez, para elaborar uma nova proposta que não é deixar como está, mas 
definir claramente. Por exemplo, tem áreas que são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de regiões que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a questão dos inquilinos, 
pois sabemos que, na região, há proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário, eventualmente, se o valor pago 
for justo - incluindo fundo de comércio - ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente. Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada.
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão forte, tanto de moradores, 
quanto de comerciantes.
Acredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser.
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive, têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições. Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls. Temos também moradores antigos da 
região. Ainda temos algumas associações culturais que se instalaram na região. Há os comerciantes.
Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 
participação do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel - que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento.
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que é perfeitamente possível, nessas áreas, que 
têm grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões até mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações 
dos andares superiores.
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentes, mas, dali para cima, não têm. É por 
isso que muitas áreas comerciais têm um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar.
Esse é 0 espírito da revogação, de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. NABIL BONDUKI - Sim: só vai zerar, e não vai jogar fora. E é uma maneira de avançar nesse processo.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos.
Obviamente, precisa-se de uma boa discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar.
Enfim, resumo: feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki.
O papel da audiência pública é exatamente esse que estamos vendo.
Esse é 0 papel da audiência pública; de ter o debate, de discutir as leis. Isso é interessante. Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas.
Como saí da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado.
Pois não. Vereador.
O SR. NABIL BONDUKI - Claro que estamos aqui discutindo. O Vereador fala assim: não precisa revogar, poderá mudar.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - É que tem um estranhamento. Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 
uma fórmula.
Então na Operação Urbana Agua Branca podemos melhorar a partir do que está.
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes lá, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então serve a regra que é bom para o atual interlocutar. “Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso zerar, pois combinei com outros". O que parece é que o volume de combinados é maior do 
que a capacidade democrática de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. Só isso. Mas estou à disposição de zerar, de 
dialogar.
O SR. NABIL BONDUKI - Quero dizer o seguinte: o Projeto da Agua Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 
lei tramitando na Casa, os quais estão sendo aperfeiçoados. Não sou só eu, todos nós estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possível.
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da associação é o seguinte: a lei pode não estar sendo efetivada, mas está em 
vigor. É uma lei em vigor. O temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e.
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portanto, seria um problema.
Então 0 fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei como um 
ponto de partida e aí se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo.
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Está bem, mas um minuto, pois o tempo está também reservado para outra audiência 
pública.
O SR.___________________ - O Vereador José Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos.
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei. Então, não cumpriu. Segundo, escutei 
uma coisa rnuito interessante...
O SR, JOSÉ POLICE NETO - O que foi? Desculpa. Não dá para você vir aqui e falar uma inverdade.
O SR. ______________ - Não, é verdade.
O SR. JOSE POLICE NETO - É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos.
O SR.______________- Não.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Que foi separar as duas leis. Você lembre muito bem disso.
O SR. _____________ - Ótimo.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Fizemos um combinado de que não íamos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso.
O SR. _____________ - Votada à noite.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois 
votar 0 projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa.
O SR. _____________ - Isso. Ótimo.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta ã Nova Luz. 
Fizemos um acordo, não teríamos a aprovação de um projeto só.
O SR. ______________ - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - É porque não dá para o senhor vir aqui e falar aquilo que não é realidade.
O SR. ______________ - Eu sou 0 povo.
O SR. JOSE POLICE NETO - O senhor pode ficar à vontade. Você é o povo. Eu também sou o povo.
O SR. ______________ - Então vou falar.
O SR. JOSE POLICE NETO - Só que eu tenho uma representação legislativa aqui.
O SR.________________ __  - Posso falar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte: estava explicando,
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para cá todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nós resolvemos lutar.
Tem uma coisa que aprendi com os próprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é: o político se mantém 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás.
Parabéns ao Sr. Andrea Matarazzo que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista. Só isso que 
eu queria falar.
Essa é a diferença: um político, simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta, refaz seus 
pensamentos e muda seus atitudes.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito bem. Sra. Sueli.
A SRA. SUELI - Um minuto. É o seguinte: é justamente sobre a separação das leis, não é verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia. Para ser legal, a 14.918, a 14.917, tinha de ter sido votada, promulgada e as audiências públicas feitas depois da 
promulgação.
Houve uma ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso. Não houve 
participação popular no 14.918, o que justifica a revogação imediata.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - ók. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta, PL 75/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências.
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública feita.
Ó item 23 da pauta. PL 89/2013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas, 
casas de shows e teatros.
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito.
Ó item 24, PL 238/2013, do Vereador Ricardo Nunes. Dispõe sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam 
em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras providências.
O SR. RICARDO NUNES - Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Pela ordem. Vereador Ricardo Nunes.
O SR. RICARDO NUNES - Presidente, permite uma pequena explanação?
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra audiência 
pública.
O SR. RICARDO NUNES - Menos de um minuto.
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto. Já fizemos um audiência pública em Finanças. Houve 
várias sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a questão da licença de funcionamento 
é a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros.
Temos na cidade de São Paulo, queria só ressaltar, fiz um levantamento pela Comissão de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs, Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só 65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira.
A exemplo dessa questão toda, a CPI do Estacionamento, da qual faço parte, na última sexta-feira, fez uma diligência a 11 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 
deverão ser fechados principalmente na região da Brigadeiro Luiz Antonio.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Posso fazer um aparte.
O SR. RICARDO NUNES - Lógico.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento, 
não teremos mais estacionamentos na Cidade.
O SR. RICARDO NUNES - Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo ..
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Isso é um grande problema, mesmo.
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O SR. RICARDO NUNES - Estamos, através desse projeto de lel, propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal.
Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento. 
Só para concluir, presidente, gostaria ...
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - O que mais fomenta a corrupção, dizendo-se de passagem.
O SR. RICARDO NUNES - Exatamente. São tantas dificuldades para se vender as facilidades.
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, só para concluir com mais um 
exemplo: há dias atrás no exercício de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco Itaú, numa avenida importante, Américo Brasiliense, 1581, por conta de não ter estacionamento de deficiente físico. Fui lá 
por essa situação.
Chegando lá, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão é importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando lá a agência do Itaú não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da agência. O 
que me deixou constrangido, porque não fui lá para lacrar agência, mas para ver o estacionamento do deficiente físico.
Se formos aplicar a legislação, e essa é a função do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada. 
Estamos numa cidade ilegal.
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo site da Câmara, aos membros da Comissão de 
Politica Urbana, dizer que é de extrema importância fazermos a aprovação desse projeto de lei.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor, senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo.
O SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andrea Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência, deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes.
Meu nome é Vander Simões, sou pequeno empresário na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fábio, que 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a exatidão dos números, mas a grandeza dos 
números por si só já demonstra a importância desse projeto.
De 2,412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de 
65 mil têm alvará.
Nâo é porque nós empresários não queremos ser legais. Tem gente que não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser 
legal. Mas a gente não pode.
Nos moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada. Estamos na 16“ 
legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 
coisa que precisava ser mudada.
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 
dificuldade...
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Alguém vende facilidade.
O SR. VANDER SIMÕES -... ele dá a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente nâo suporta mais isso.
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que estão nas 
praças, que não foram só pelos R$0,20, mas sim dessas malezas e dessa questão do alvará.
O grito, o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 
aprovem esse projeto, porque é muito importante para a legalização da nossa cidade.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. Eu, mais do que ninguém, que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público. O poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 
rigor nâo poderia ter nada lá. Isso obriga, também, a concentração da atividade econômica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul, Leste e parte da Norte, obrigando a 
todo mundo vir para cá.
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas. Um já ir facilitando a emissão de alvarás e outro, Ricardo, é a 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas. Não se pode ter lugar como Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida lá é a exploração mineral e a agropecuária. É fora da realidade.
Queria dizer que aprovado o projeto na audiência pública.
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência.
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 
Obrigado a todos os senhores.
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Folha n® 36
do Processo n® 01-136-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa

o SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na qualidade de Presidente da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 

trabalhos da 13® audiência pública do anos de 2013.

As inscrições para uso da palavra podem ser feitas na secretaria.

Vamos relatar em primeiro lugar os projetos em primeira audiência pública.

- PL 49/2011, do Vereador Gilson Barreto, PSDB, dispõe sobre o horário e o 

local de estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes), no 

Município de São Paulo. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 79/2011, do Vereador Souza Santos, PSD, dispõe sobre normas para a 

contenção de enchentes e destinação de águas pluviais no Município de São Paulo, e 

dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 154/2011, da Vereadora Noemi Nonato, PSB, dispõe sobre a 

obrigatoriedade da instalação, com base na ABNT nbr 9050 de 2004, de planos e 

mapas táteis com informações em braile e em relevo e a instalação de sinalização tátil 

horizontal, vertical, em corrimãos e em portas de todos os órgãos e entidades públicos 

municipais da Administração Direta e Indireta, parques públicos municipais e áreas de 

lazer localizadas em áreas públicas da cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 495/2012, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de disponibilização de bebedouros e de lavatórios em 

estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 289/2013, do Vereador Nabil Bonduki, PT, a pedido do autor foi adiado. 

Requerimento 36/2013.

Projetos em 2® audiência pública.

- PL 580/2009, do Vereador José Américo, PT, dispõe sobre a criação e 

organização de viveiros de plantas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 641/2009, do Vereador Goulart, PSD, cria o Memorial e Polo Cultural 

Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé, e dá outras 

providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 29/2010, do Vereador Zelão, PT, dispõe sobre a remissão do IPTU dos
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imóveis residenciais e comerciais situados no distrito do Jardim Helena, do exercício de 

2010, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 276/2012, do Vereador Donato, PT, estabelece a política municipal de 
incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. Não 
havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 393/2012, do Vereador David Soares, PSD, inclui novo dispositivo na lei n° 
15.406, de 08 de julho de 2011, que dispõe sobe o Programa Nota Fiscal Paulistana e coleta 
seletiva de lixo, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 481/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a criação de cartão de 
sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado.

- PL 488/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a disponibilização de 
instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, e dá outras providências. 
Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 47/2013, do Vereador Eduardo Tuma, PSDB, dispõe sobre a concessão de 
desconto parcial do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam adotados nos 
imóveis medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências. Não 
havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 76/2013, do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, dispõe sobre o estabelecimento 
de prazo de 18 meses (prorrogáveis) para descontaminação de áreas com passivos ambientais 
citadas na lei 15.098/2010 e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 77/2013, da Vereadora Edir Sales, PSD, dispõe sobre normas de segurança 
para utilização de piscinas em instituições de ensino, academias, escolas de natação e 
assemelhados, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 107/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB, dispõe sobre a criação de abrigo 
municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 135/ 2013, do Vereador Jair Tatto, PT, estabelece normas especiais para o 
funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o plano diretor da 
Cidade. Não havendo inscritos, projeto relatado.

- PL 136/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, dispõe sobre a criação e implantação da 
travessia M’Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de balsa às margens da 
Represa de Guarapiranga. Não havendo inscritos, projeto relatado.

Tem a palavra a Sra. Maria Arminda Farias, do Gabinete do Vereador Ricardo 
Nunes.

A SRA. MARIA ARMINDA FARIAS - Bom dia, Presidente. Bom dia a todos, 
gostaríamos de deixar registrado nesta audiência pública que anterior a esse projeto há o 
projeto n° 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que trata praticamente do mesmo assunto: 
cria o sistema de transporte hidroviário da Represa Billings, Guarapiranga e os rios da Marginal 
Pinheiros e Tietê.

Deixamos esse registro: o projeto do Vereador Ricardo Nunes é anterior a esse e 
trata do mesmo tema.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Registrado. Muito obrigado.
Passamos ao próximo item.
- PL 137/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, autoriza a criação e implantação de 

portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da cidade de São Paulo, com outros 
municípios. Não havendo inscritos, projeto relatado.

. - PL 204/2013, do Vereador Aurélio Miguel, PR, altera a redação da alínea “A” do 
inciso 1 do artigo 2° da lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São Paulo, e dá

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

AN
IE

L 
AI

DA
R 

DA
 R

O
SA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

63
47

1.

autuado por Daniel Aidar da Rosa em 01/02/2021 14:34:36.

 fls. 115



Folha n° 38 
do Processo n® 01-136-2013 
Ana Lúcia de iveira Sousa
RF.: 100823

outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado.
- PL 216/2013, do Vereador Goulart, PSD, acrescenta o art. 8° à lei n® 10.199, de 3 

de dezembro de 1986, e dá outras providências.
Temos inscrito o Sr. Reinaldo Taccone, chefe de gabinete do Vereador Goulart.
O SR. REINALDO TACCONE - Sr. Presidente, de autoria do nobre Vereador 

Goulart, este projeto corrige distorções em relação a apresentações de documentos em 
duplicata, com custos, pois já apresentados anualmente por exigência do próprio Contru.

Portanto, achamos que é hora de desburocratizar. O que é o alvará de 
funcionamento de equipamentos? É simplesmente o atestado de que aquilo que foi instalado 
está devidamente em ordem. Quando você edifica um prédio de acordo com a planta 
aprovada, você recebe automaticamente o habite-se, que só perde a validade em caso de 
reforma, ampliação ou diminuição. Portanto, você só vai renovar o alvará de funcionamento de 
equipamentos se houver alteração, uma vez que, por medidas de segurança, é apresentado, 
em postos de combustível, por exigência do próprio Contru, anualmente, o teste de 
estanqueidade para detectar vazamentos; o laudo elétrico anual por engenheiro, com CREA; o 
AVCB do Corpo de Bombeiros e o laudo de vistoria anual; a equipe de pronto-atendimento, o 
Epae, feito por engenheiros e técnicos devidamente habilitados pelo CREA; o sistema de 
proteção contra descarga atmosférica e o atestado de formação de brigada de combate a 
incêndio, com treinamento de todos os funcionários.

Todos esses documentos têm de ser apresentados em duplicata, com custos de 
mais de 5 mil reais para renovar um alvará de funcionamento de equipamentos, sem que haja 
nenhuma modificação. E na primeira instância os postos gastam mais 10 mil para fazer uma 
renovação anual a cada vencimento desses documentos.

Isso é totalmente inócuo e esse projeto corrige todas essas distorções.
O SR. PRESIDENTE (ANDREA MATARAZZO) - Muito obrigado pelos 

esclarecimentos.
Dando sequência, teremos o PL 217/2013, do Vereado Laércio Benko, PHS.
Estabelece o programa de incentivo à utilização de transporte público municipal e 

dá outras providências.
Não há nenhum inscrito. Portanto, projeto relatado.
PL 228/2013, do nobre Vereador David Soares, PSD. Dispõe sobre a incorporação 

da área relativa ao cdc-modelódromo do Ibirapuera e dá outras providências.
Não há nenhum inscrito. Projeto relatado.
PR 279/2013, do nobre Vereador Nelo Rodolfo. Altera o anexo 1 da Lei Municipal 

11.228, de 25 de junho de 1992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe 
sobre a obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já instalados e dá outras 
providências.

Não há nenhum inscrito. Projeto relatado.
Agradeço aos representantes da Secretaria de Finanças Ricardo Davanso e Marina 

Alvo. Muito obrigado a todos. Declaro encerrada a sessão.
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iuniado.^,^nesta data documento(s} 
e pape» de infórasção rubncado^^sob !oiha(s)

Ana Lúcta do
RF. 100.823
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Processo n° úí < <36

Ana Lúcia ds Olivôifg Semg
RF. 100.823- SGP-W

16-PAR
16-0191.6/2013

PARECER N’ DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N® 136/13.

Trata-se de projeto de lei. de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que d/spõe 'sobre 
a criação e implantação da Travessia M’Boi Mirim para Capela do Socorrp, através do 
sistema de balsa, às margens da Represa do Guarapiranga.

Segundo o autor, a presente proposição é uma alternativa de transporte seguro, 
rápido e regular, contrastando com o percurso terrestre que é longo e demorado.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade da proposição, por meio do Parecer 
571/2013.

Com histórico de congestionamentos diários a Estrada do M’Boi Mirim apresenta um 
dos maiores gargalos de trânsito do município, o que dificulta, sensivelmente a mobilidade 
dos moradores da região, principalmente daqueles residentes em áreas lindeiras as 
Estradas do Embu-Guaçu, Baronesa, do M’Boi Mirim e outras.

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
considera que a proposição contribuirá para a mobilidade no Município, razão pela quál 
manifesta-se Favoravelmente a sua aprovação.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em (3l6-A

ANDREA

17-RELCOM
17-01940/2013

NETO

31LBDNOW

PAULO FRANCE

NELO RODOLFO
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE 1^13

Pàg. Col. -
Conferido_ ÕjQÃJxL;^

Ana Lúci^^So. Souse
RF. 100.823-SGP-12

À Comissão de
Em <^6 I

Ana Lúcia de iveira Sousa 
RF. 100.823

RECEBIDO
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Âtívidsde Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. , ad

às

Inamar Alves de Sousa
RF, 101.204. SGP-12 “

Para relatar.'^ ”
Ss!a da Com;s.>õo de Trân 
Econõ%}íse, Tt'' * ' '
Em [

, Transporte, Atividade 
IO, La^í/a^ e Gastronomia.

I

Obs. O prazo m 
termos do § 3° ^ri'go 6
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. A ____ _______ _  -

CiCi

jrvoessso (36 /13
I d© Cestro PíJvíi .

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16-PAR
16-Õ25Õ5/2013

_____________________

I 
i 
j

PL 136/13

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

NO 136/13

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, cria e

implanta a Travessia M'Boi, Mirim - Capela do Socorro, através do sistema de balsa às 
■■ i

margens da Represa do Guarapiranga.

A propositura estabelece que a referida Travessia será realizada por
í

embarcações do tipo balsa, com capacidade para veículos de passeio e transporte 

coletivo, que farão o transporte de pessoas e veículos entre as regiões de M'Boi Mirim e

Capela do Socorro, na cidade de São Paulo. Terão prioridades no acesso à embarcação os 

ônibus lotações, ambulâncias, corpo de bombeiros, polícia civil, militar e guarda civil 

metropolitana.

De acordo com a justificativa, objetiva-se proporcionar uma alternativa mais

rápida em relação ao deslocamento terrestre, um percurso de cerca de dez quilômetros 

que, atualmente, é realizado em um hora.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou

parecer pela legalidade da iniciativa.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou

parecer favorável ao presente projeto de lei.

i 17-RELCOM
17-02548/2013

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

AN
IE

L 
AI

DA
R 

DA
 R

O
SA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

63
47

1.

autuado por Daniel Aidar da Rosa em 01/02/2021 14:34:36.

 fls. 120



5 Castro Pwê

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 136/13

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura é

oportuna, meritória e atende ao interesse público. Entretanto, tendo em vista que a 

iniciativa, tal como foi proposta, viola o princípio de independência dos Poderes, 

apresentamos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N ° 136/13

f'

Dispõe sobre a criação 
e implantação da Travessia M'Boi 
Mirim para Capela do Socorro, 
através do sistema de balsa, às 
margens da Represa do 
Guarapiranga, e dá outras 
providências

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° Fica autorizada a criação e implantação da Travessia M'Boi, Mirim -

Capela do Socorro, através do sistema de balsa às margens da Represa do Guarapiranga, 

para realizar o transporte de pessoas e veículos de passeio e transporte coletivo, entre as 

regiões de M'Boi Mirim e Capela do Socorro, na cidade de São Paulo.

Art. 2° Sugere-se a prioridade no acesso à embarcação aos ônibus, lotações.

ambulâncias, corpo de bombeiros, polícia civil, militar e guarda civil metropolitana.

L
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 136/13

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de

•i

ÍJ

dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo

Lazer e Gastronomia, em VS i u 111

SENIVA

-

AURÉLIO M

CORONEL TELHADA

[■'

z

DE SOUZA

)•

SANTOS

••5’

s
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X Comissão de_, V I— 

Em __ LL-./—d-

Fábio de Castro Paiva

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
de,1M /__ I I - j 13
Pág. 2.L16 Coi....X
Conferido ___

S©gue__ juntedo_. nesta data documento(s) 
e papel de infonnaçâo rubricado—sob folha(s| 

Aa Em /

Carmen Cristina Malavazzi
RF. 11.197 • SGP-12
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 43

do processo n° 01-0136 de 2013, 03/12/2013 ............ ...............................  
Carmen^istina Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF. 11.197-SGP.12

RECEBIDO na
Comissão de Finanças e Orçamento
Em 02/12/2013 às 18:00

Carmen Cristina Malavazzi 
Auxiliar Operacional
RF 11.197-SGP.12
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Ao Vereador! À Vereadora

rJj fJgzS._________
Para relatar.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento.

♦

RF
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Fciha re

Processo
Vinái^f^sn^õreira d/ l^a^frnentc

RF. 11.26<.SGP-12

Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 136/2013:

1°) Há programas em planejamento ou desenvolvimento no Município que 
venham ao encontro do pretendido pelo projeto?

2°) Qual o custo orçamentário-financeiro de implantação desta propositura?

3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Ver. Ricardo Nunes, em / /
Relator

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe paralas>efevidas providências.

^Presidente da Comissão 
de Finanças e Orçamento

!il

:,ili

Autorizo 0 encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.
'íl

|ln

;h

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

36-OF-SGP12
36- 00260/2014

São Paulo, 27 de junho de 2014.

Senhor Prefeito,

Enn atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 136/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que 

dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M’Boi Mirim para Capela do 

Socorro, através do sistema de balsa às margens da Represa do Guarapiranga.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia do requerimento citado.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo

RF; 586.083.1.01 
SGM/ATL

^na Toms Teíreira
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I

São Paulo, de de 2014.

ToTfiF
GABINETE DO PREFEITO

Ofício 0. O!,

Ref.: OF.SGP-12 n° 0260/2014

~ próc-1

Dsnillo NXJír^® de Sttíva I
RFf.Yf.3l3 _ í

Senhor Presidente
docrec

i 829/2014 l"
.. i

I

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 7 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informaçõesg 

oferecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, referentes ao Projeto de Leii 

n° 136/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a criação ,e^ 

implantação da Travessia M’Boi Mirim - Capela do Socorro, por meio de sistema 

de balsa às margens da Represa do Guarapiranga.
s

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus .' 

protestos de apreço e consideração. °

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Documento:

^SPTrans RELATÓRIO TÉCNICO - DT/SPT 048/14

7“. / do^prop.

EE 2014/10798

ar____ _
Dnnlllo

Interessado:
Câmãra Municipal de São Paulo - CMSP p

0 da Silva
313

Assunto: Projeto de Lei 136/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, que “dispõe 
sobre a criação e implantação da travessia M’Boi Mirim - Capela do 
Socorro através do sistema de balsa às margens da Represa do 
Guarapiranga, e dá outras providências”.

Em março de 2014 a SPTrans apresentou manifestação relativa ao Projeto de Lei 
2013/0136, de autoria do Vereador Jair Tatto, que\“dispõe sobre a criação e 

implantação da travessia M’Boi Mirim - Capela do Socorro através do sistema de 
balsa às margens da Représa do Guarapiranga, e dá outras providências”.

' . *** *
Naquela manifestação a SPTrans ressaltou estar inteiramente de acordo quanto à 
importância e a conveniência da utilização do transporte hidroviário como complemento 
natural aos meios terrestres de transporte público, destacando que, à época, tramitava 
na Câmara de Vereadores o Projeto de Lei n° 054/2013 que determinava a criação de 
um' “Sistema de Transporte Público Hidroviário” na cidade de São Paulo.
Atualizando tâl informação, acrescentamos que em 9 de junho do corrente ano o citado 
PL foi aprovado, dando origem à Lei Municipal n° 16.010, a qual, entre outras definições, 
estabelece:

• Que seja agregado ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
(Lei n° 13.241/01), qUe organiza os serviços de transportes coletivos do Município, 
um novo componente denominado “Sistema de Transporte Público Hidroviário- 
STPH”, com o objetivo de proporcionar transporte por embarcações nos rios e 
represas da cidade de São Paulo.

• Que o “STPH” terá natureza complementar e integrada à Rede Municipal de 
Transportes e ao sistema viário da Cidade.

• Que 0 “Sistema” deverá utilizar embarcações adequadas ao curso dos nossos rios 
e represas.

Somos de parecer que a promulgação da Lei Municipal n° 16.010 consolida o necessário 
e suficiente suporte legal à tíriação de serviços de navegação de passageiros na cidade. 
A regulamentação da citada Lei deverá estabelecer os processos e métodos de criação 
das linhas do Sistema, bem como as características técnicas de referidas linhas, tais 
como demanda a ser atendida, horários de operação, tipologia e dimensionamento das 
embarcações, etc.

Nesse sentido recomendamos que,' tempestivamente, sejam apresentados argumentos 
em defesa da proposta ligação aquaviária entre as regiões de Socorro ç M’Boi Mirim, de
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SPTrans
RÉLATÓRIO TÉCNICO - DT/SPT .04823

Fòiha 
N'

Danillo Nui^o da Sitva 
RF. 111313

modo que á mesma possà ser avaliada para inclusão no Sistèrna de Trãhsporfe Púbíico 

Hidroviário da Cidade de São Paulo, inclusive no que tange aos seusjoustos de 
implantação e operação que hoje, face à natureza genérica da proposta, não têm como 

serem estimados.

Acrescentamos não ver necessidade de promulgação de Lei específica visando à 
implantação da citada linha; dada a existência de legislação mais abrangente, de modo 

que confirmamos nossa recomendação anterior de que o Projeto de Lei n° 136/13 seja 
vetado integralmente pêlo Executivo.

Em, 28 de julho de 2014
- * , /

Hu^hs^n Paiva de Castro

Administrador Técnico de Projetos II

\

■ '1

I TraFjK^nirís S.A.

J
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a

TTsPTrans
Do EE 2014/10798 em 07/08/2014

^X"DT7S?r"\
/ fis/ 3^ \
( /p )
\^24.677X) y

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP

--

Donlllo Nuno/ da Silvo 
RF. ÍV313 !

Assunto: Projeto de Lei 136/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, que//dispõe 
sobre a criação e implantação da travessia M’Boi Mirim - C^^ela do 
Socorro através do sistema de balsa às margens da Represa do 
Guarapiranga, e dá outras providências”.

DJ/SJU
Sra. Audrey Gabriel

No sentido de atender à solicitação da Egrégia Câmara Municipal de São Paulo, 
conforme consta às fis. 33 do Documento em epígrafe, passamos a apresentar respostas 
objetivas aos quesitós formulados às fis. 03 do mesmo documento;

1°) Há programas em planejamento ou desenvolvimento no Município que venham 

ao encontro do pretendido pelo objeto?
O objeto do Projeto de Lei n” 136/13 nãó compõe programa ou plano de intervenção no 
âmbito do Município de São Paulo, inclusive no Programa de Metas da cidade de São 
Paulo 2013-2016. Vale ressaltar que do ponto de vista das intervenções mais 
diretamente ligadas à questão da mobilidade no que diz respeito à infraestrutura do 
transporte público, estão previstas as seguintes metas:
Meta 93 - Projetar, licenciar garantir a fonte de financiamento e construir 150 km de 
novos corredores dé ônibus.
Meta 94 - Implantar as novas modalidades temporais de Bilhete Único (Diária, Semanal 

e Mensal).
Meta 95 - Impíantar horário de funcionamento 24h no transporte público municipal.
Meta 96 - Implantar 150 km de fâíxas exclusivas de ônibus.
Meta 97 - Implantar uma rede de 400 km de vias cicláveis.

2**) Qual o custo orçamentário-financeiro de implantação desta propositura?
Em não constando do planejamento e de programas do Município, não existe projeto 
básico e executivo que permita seja elaborada uma estimativa do custo econômico e do' 
fluxo de recursos necessários para a implantação da proposta objetivada pelo Projeto de 
Lei n° 136/13. Como já ressaltado às fis 15 do documento em epígrafe, no corpo do 
Relatório Técnico - DT/SPT 048/14, a implantação da travessia M’Boi Mirim - Capela do 
Socorro irá requerer a implantação da infraestrutura necessária para atracação, a 
definição do.tipo de embarcação, bem como o plano operacional envolvendo a demanda, 
as características de oferta das linhas de ligação e a estrutura de tarifação. Esse 
conjunto de elementos, que conformarão o valor dos investimentos, sò pode ser obtido a 
partir das especificações oferecidas pelp projeto.'
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13

Tõlha n”' , üo Droç,

^TsPTrâns
Dó EE 2014/10798

Danillo Nunes^âa Sitva^
RF/l-j.yi3 f

em 07108^^4
- ! ' Ví

n/spr''^

S**) Qua! a opinião do Executivo sobre a matéria?
A SPTrans já exarou manifestação favorável ao objeto do Projeto de Lei ri® 136/13, 
inclusive no' corpo do Relatório Técnico - DT/SPT 048/14 (fí. 15), em que afirma “estar 

inteiramente de acordo quanto à importância e a conveniência dá utilização do transporte 
hidroViário como complemento natural aos meiós terrestres de transporte público”.

Conforme • solicitado péla DP/GAB, encaminho para atendimento ao solicitado pela 
SMT/AJ à fl. 33. Após análise jurídica, favor encaminhar à DP/GAB pára 
prosseguimento. \

Atenciosamènte,

'I
A ••

Gels^^r^^íií^^asco

Supêrintendência de Planejamento 
de Transporte '

_ e Moraes
Adm. Técnico de Projetos ill

!

I

• !■ ;

. j ■

hs i

M
at

ér
ia

 P
L 

13
6/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

AN
IE

L 
AI

DA
R 

DA
 R

O
SA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

63
47

1.

autuado por Daniel Aidar da Rosa em 01/02/2021 14:34:36.

 fls. 134



« PREFEITURA DE
SÃO PAULO

TRANSPORTES

Fntha n° ?),, F doPrác.

a)________ _
Danillo Nu s

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Chefia de Gabinete
Assessoria Jurídica

Folha de Informação no...!?j....J).

Do PA no 2014-0.180.492-2, em 12.08.2014 (a).

INTERESSADA: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

ASSUNTO: Projeto de Lei 136/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que 
dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim 
para Capela do Socorro, através do sistema de balsa, às margens 
da Represa do Guarapiranga. Pedido de Subsídios (Of. SGP.12 n° 
0260/14).

SMT.CH.GAB

Sr. Chefe de Gabinete,

Trata-se do Projeto de Lei 136/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe 

sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através 

do sistema de balsa, às margens da Represa do Guarapiranga.

Foram formulados questionamentos em relação ao projeto de lei, elencados à fl. 03 do 

presente PA.

Encaminhado o processo à SPTrans, os quesitos foram devidamente respondidos em fis. 

35/36.

Desta forma e diante da manifestação de SPTrans, não havendo outros 

questionamentos a serem respondidos, encaminho o presente em prosseguimento.

São PaulOj 12 de agosto de 2014.

DEB FREITAS
Assessora Jurlflica - SMT/AJ 
OAB/SP 142.216
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V
PREFEITURA DE
SÃO PAULO

TRANSPORTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Chefia de Gabinete
Assessoria Jurídica

Dánillo Nu 
RF.

Folha de Informação no.....

Do PA no 2014-0.180.492-2,

INTERESSADA: CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO.

ASSUNTO:

em 12.08.2014

,RF.614.<381.2 
©MpAJ 

b©-\
Projeto de Lei 136/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que 
dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim 
para Capela do Socorro, através do sistema de balsa, às margens 
da Represa do Guarapiranga. Pedido de Subsídios (Of. SGP.12 n® 
0260/14).

SGM/ATL - CHEFIA 
Sra. Assessora Especial,

•ft 

cn 
K‘

C-l

’S)

X, 
b?

«SJ 
b;»

iT-, 
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f

do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

.de

55 
Papel para informação, rubricado como folha n’.......

......................................... . (a)....................................................................................

DANIELAIDARDA ROSA 
técnico Administrativo 

RF 11.440

TERMO DE APENSAMENTO

Nesta data, este processo N° 01-136/2013 (original) foi apensado ao processo 

n° 01-136/2013 (reconstituído), não mais podendo receber nenhum despacho 

ou juntada de documentos.

São Paulo. 01 de fevereiro de 2021.

Técnico Administrativo - SGP.22
RF. 11.440
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